PARECER Nº 891, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 473, de 2016

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe veda a homenagem a pessoas que tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou crime de corrupção.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente cumpre destacar que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Com efeito, confere-se ao Poder Legislativo o poder de dispor sobre as normas gerais que disciplinam as homenagens prestadas no Estado.

Nessa senda, não há reparos quanto aos aspectos formais da propositura. No mesmo sentido, ao nos debruçarmos sobre a análise do conteúdo do projeto constatamos que se encontra amparado por nosso ordenamento jurídico.

O projeto de lei em epígrafe procura adequar as homenagens realizadas aos preceitos estampados no artigo 37 da Constituição Federal, que prevê:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

...
Em respeito à moralidade da administração pública a vedação pretendida revela-se como medida adequada e razoável. De fato, a homenagem pública que se faz a personalidades é incompatível com condenações que apontem para a prática de improbidade administrativa ou mesmo de crime de corrupção. Referidas homenagens representam uma contradição lógica com os próprios princípios republicanos e com as finalidades do Estado e por essa razão devem se vedadas, nos termos do  projeto apresentado.

Não obstante, algumas modificações se fazem necessárias para fins de adequação do texto legislativo. O crime de corrupção é definido pelo Código Penal e possui duas modalidades: corrupção ativa e corrupção passiva.

A corrupção ativa pode ser praticada por qualquer pessoa. Nesse sentido, trata-se de crime impróprio, conforme se depreende do artigo 333 do Código Penal, “in verbis”:

 Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:

De modo que a conduta descrita no artigo 333 difere da corrupção passiva, prevista no artigo 371, ambos do Código Penal, que prevê:

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

Assim, o crime de corrupção passiva corresponde a um crime próprio, pois somente pode ser praticado por funcionário público.

Lembramos que as condutas descritas no Código Penal não possuem o grau de generalidade que normalmente se atribui ao vocábulo “corrupção” no uso corrente da linguagem. Por isso, a adequação do texto da propositura se faz necessária, a fim de que possa cumprir a finalidade pretendida.

Portanto, tendo em vista diferenciação nos conceitos de corrupção ativa e passiva e ainda, considerando que em verdade o Código Penal trata de uma série de crimes contra a administração pública em seu título XI, que são igualmente reprováveis e incompatíveis com a homenagem a personalidades, propomos a seguinte:

EMENDA

I – Dê-se à ementa do Projeto de Lei n° 473, de 2016 a seguinte redação:

Proíbe homenagens a pessoas que tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou crimes contra a administração pública e dá outras providências
II - Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n° 473, de 2016 a seguinte redação:

Artigo 1° - Fica proibida, no âmbito da Administração Pública do Estado, a concessão de homenagens a pessoas que tenham sido condenadas com sentenças transitadas em julgado por atos de improbidade administrativa, no termos da Lei Federal n° 8429, de 1992 ou por crime contra a administração pública, nos termos do Código Penal.
Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 473, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em  22/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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